
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                               

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

1 Confira se seu CADERNO DE PROVA corresponde ao cargo 
escolhido em sua inscrição. Este caderno contém cinquenta 
questões objetivas, corretamente ordenadas de 1 a 50. 

2 Caso esteja incompleto ou contenha algum defeito, solicite 
ao fiscal de sala que tome as providências cabíveis, pois não 
serão aceitas reclamações posteriores nesse sentido. 

3 O CARTÃO-RESPOSTA, que será entregue pelo fiscal durante 
a prova, é o único documento válido para a correção das 
questões objetivas expostas neste caderno. 

4 Quando o CARTÃO-RESPOSTA estiver em suas mãos, confira-
o para saber se está em ordem e se corresponde ao seu 
nome. Em caso de dúvidas, solicite orientação ao fiscal. 

5 No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras 
correspondente às suas respostas deve ser feita com caneta 
esferográfica azul ou preta. O preenchimento é de sua 
exclusiva responsabilidade. 

6 Não danifique o CARTÃO-RESPOSTA, pois em hipótese 
alguma haverá substituição por erro do candidato. 
 
 
 
 

7 Para cada uma das questões objetivas são apresentadas 5 
alternativas classificadas com as letras: A, B, C, D e E, 
havendo apenas uma que responde ao quesito proposto. O 
candidato deve assinalar uma resposta. Marcação rasurada, 
emendada, com campo de marcação não preenchido ou 
com marcação dupla não será considerada.  

8 A duração total da prova objetiva é de 4 horas, incluindo o 
tempo destinado à identificação - que será feita no decorrer 
da prova - e ao preenchimento do CARTÃO-RESPOSTA.  

9 Reserve, no mínimo, os 15 minutos finais para preencher o 
CARTÃO-RESPOSTA. Não será concedido tempo adicional 
para o preenchimento.  

10 Você deverá permanecer obrigatoriamente em sala por, no 
mínimo, 1 hora após o início da prova e poderá levar este 
caderno somente no decurso dos últimos 60 minutos 
anteriores ao horário determinado para o seu término. 

11 É terminantemente proibido ao candidato copiar seus 
assinalamentos feitos no CARTÃO-RESPOSTA da prova 
objetiva. 

12 Não se comunique com outros candidatos nem se levante 
sem a autorização do fiscal de sala. 

13 Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala, devolva-lhe o 
CARTÃO-RESPOSTA e deixe o local de prova. 

 
 

 

 

 

 

 

INFORMAÇÕES 
 

 

 24/07/2016 – Data de aplicação da prova objetiva. 

 25/07/2016 – A partir das 16h (horário de Brasília) – Divulgação do Gabarito Preliminar da prova objetiva. 

 Não serão conhecidos os recursos em desacordo com o estabelecido em edital normativo. 

 É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte. 

 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou no CARTÃO-RESPOSTA poderá 
implicar a anulação da sua prova. 
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PROVA OBJETIVA  
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Para responder às questões de 1 a 5, leia o texto abaixo. 
 

Como manter cabelos saudáveis mesmo com química 
 
 A brasileira adora alisar o cabelo na chapinha. E 
tem que estar quente, bem quente mesmo. 
 Você sabia que a temperatura da chapinha dá pra 
fritar um bife? Fizemos o teste e a consequência é a 
formação de bolhas no cabelo por causa do calor. 
 Como proteger? Como cuidar? Às vezes as pessoas 
não se lembram de que a saúde dos cabelos é tão 
importante quanto a da pele ou a das unhas, por exemplo. 
Além disso, a beleza dos fios depende de como eles são 
tratados. 
 Entre os maiores vilões dos cabelos, vimos que o 
sol é um deles e, assim como a gente usa filtro solar para a 
pele, é importante usar nos cabelos também. O cabelo 
exposto ao sol fica áspero e tem aquele aspecto de palha. 
 A chapinha é outra vilã do cabelo bonito. “É uma 
agressão muito grande para o fio, as cutículas deixam de 
ser as mesmas, o cabelo abre, cria ponta dupla”, explica a 
Dra. Márcia Purceli. 
 Sobre a hora de pentear, o ideal é não pentear o 
cabelo molhado porque ele está mais fragilizado, então ele 
rompe com mais facilidade. 
 Outra coisa que faz o cabelo quebrar é a mistura 
de várias técnicas, como tintura, alisamento e chapinha. 
 

(g1.globo.com) 
 
 

QUESTÃO 1  
Sobre o texto como um todo, pode-se afirmar 
corretamente que: 
 
(A) é absolutamente impessoal, como todo texto 

jornalístico; por isso, não há qualquer referência ao 
emissor da mensagem ou ao seu receptor. 

(B) quanto à linguagem, é absolutamente formal, com 
alguns traços de arcaísmo e muitas inversões 
sintáticas. 

(C) quanto à linguagem, contém traços de informalidade e 
não é absolutamente impessoal, com algumas 
referências, por exemplo, ao leitor. 

(D) contém problemas de coesão em todos os parágrafos, 
já que todos os pronomes que deveriam ser anafóricos 
foram usados como catafóricos e vice-versa. 

(E) apresenta linguagem exclusivamente técnica, que só 
pode ser compreendida por profissionais 
especializados no assunto - no caso, cabeleireiros. 

 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 2  
A respeito do trecho "A brasileira adora alisar o cabelo na 
chapinha.", a palavra destacada: 
 
I. é a contração de uma preposição com um artigo. 
II. contém uma preposição que, semanticamente, indica 

meio. 
III. é uma conjunção com função sintática de adjunto 

adnominal. 
IV. está flexionada no feminino, como toda conjunção que 

precede substantivos desse gênero. 
 
Está correto o que se afirma em: 
 
(A) todas. 
(B) I e II, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) II e IV, somente. 
(E) III e IV, somente. 

 

QUESTÃO 3  
Em "Você sabia que a temperatura da chapinha dá pra fritar 
um bife?", pode-se afirmar corretamente que: 
 
(A) há marcas de coloquialidade, como "pra", o que 

invalida a classificação do texto como um artigo de 
opinião. 

(B) o pronome "você" atua como um vocativo que faz 
referência direta ao leitor das linhas; logo, trata-se de 
linguagem publicitária. 

(C) há apenas uma oração em todo o período - as orações 
absolutas são as mais frequentes em textos 
jornalístico-publicitários. 

(D) a forma verbal "dá" foi utilizada em seu sentido mais 
comum e poderia ser substituída por "fornece" ou 
"oferece", sem alteração de sentido. 

(E) há marcas de coloquialidade, o que, possivelmente, 
possa ter sido feito para aproximar a linguagem do 
leitor e torná-la mais dinâmica e mais leve para o 
público-alvo. 

 

QUESTÃO 4 

Veja: 
 
"Às vezes as pessoas não se lembram de que a saúde dos 
cabelos é tão importante quanto a da pele ou a das unhas, 
por exemplo." 
 
A respeito do uso do verbo "lembrar", acima, e de sua 
regência, pode-se afirmar que: 
 
(A) é pronominal e apresenta objeto indireto. 
(B) é não pronominal, com objeto indireto. 
(C) é pronominal e intransitivo. 
(D) é não pronominal, de ligação. 
(E) é não pronominal e apresenta objeto direto 

pleonástico. 
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QUESTÃO 5 

Observe o seguinte período: 
 
"Entre os maiores vilões dos cabelos, vimos que o sol é um 
deles e, assim como a gente usa filtro solar para a pele, é 

importante usar nos cabelos também." 
 
Assinale a alternativa em que ele tenha sido reescrito sem 
alteração significativa de sentido e respeitando a Norma 
Padrão Culta da Língua portuguesa. 
 
(A) Dentre os maiores vilões, dos cabelos, vimos que o sol 

é um destes e, assim como usamos filtro solar para a 
pele, é importante usar nos cabelos também. 

(B) Entre os maiores vilões dos cabelos, vimos que o sol é 
um deles e, assim como se usa filtro solar para a pele, é 
importante que se usem nos cabelos também. 

(C) O sol é um entre os maiores vilões dos cabelos, e vimos 
que, assim como a gente usa filtro solar para a pele, é 
importante usar nos cabelos, também. 

(D) O sol está entre os maiores vilões dos cabelos e, assim 
como usamos filtro solar na pele, é importante 
usarmos nos cabelos também. 

(E) Cujos maiores vilões dos cabelos, vimos que o sol é um 
desses e, assim como devemos usar filtro solar para a 
pele é importante, usar nos cabelos também. 

 
 

Para responder às questões de 6 a 10, leia a tirinha a 
seguir.  
 

 

 
 

(www. www.humorcomciencia.com) 

 

QUESTÃO 6 

Veja: 
 

"Vou ficar no alto desta escada e deixar o balão me puxar 
pra cima." 

 
Caso o autor optasse por substituir a conjunção 
coordenativa aditiva por uma conjunção subordinativa 
final, excluindo a forma verbal "deixar" e fazendo as 
adaptações necessárias, sem mudar o sentido original, o 
resultado seria: 
 
(A) Vou ficar no alto desta escada para que o balão me 

puxe para cima. 
(B) Ficarei no alto dessa escada e deixarei que o balão me 

puxe para cima. 
(C) Ficarei no alto de uma escada para o balão me puxar 

para cima dela. 
(D) Pretendo ficar no alto de uma escada e ser puxado por 

um balão. 
(E) Ficarei no alto desta escada e deixarei que algum balão 

puxe-me para o alto. 
 
 

QUESTÃO 7 

Em "Nada acontece", pode-se considerar que o sujeito: 
 
(A) é inexistente. 
(B) é simples e seu núcleo é "nada". 
(C) é indeterminado. 
(D) é elíptico. 
(E) é impessoal e, portanto, não varia de acordo com o 

verbo. 
 

 

QUESTÃO 8 

A palavra "gás" aparece corretamente acentuada no texto. 
Dentre as palavras abaixo, aquela cuja regra de acentuação 
mais se aproxima daquela que justifica o acento em "gás" é: 
 
(A) ácido. 
(B) âmbito. 
(C) estágio. 
(D) público. 
(E) crê. 
 
 

QUESTÃO 9 

A palavra "se", que aparece no último quadrinho, tem um 
uso, no contexto em que aparece, muito típico da 
linguagem falada. Trata-se da palavra "se" usada como: 
 
(A) conjunção subordinativa adverbial condicional. 
(B) pronome pessoal oblíquo átono. 
(C) partícula expletiva ou de realce. 
(D) conjunção integrante. 
(E) pronome reflexivo recíproco funcionando como objeto 

direto. 
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QUESTÃO 10 

A respeito da tirinha como um todo, analise as afirmações. 
 
I. As imagens ajudam a construir o humor. 
II. A linguagem contém traços de coloquialidade, como é 

o caso de "pra", no segundo quadrinho. 
III. Texto verbal e texto não verbal são contraditórios 

entre si. 
 
Está correto o que se afirma em: 
 

(A) I, somente. 
(B) II, somente. 
(C) III, somente. 
(D) I e II, somente. 
(E) I e III, somente. 

 

LEGISLAÇÃO  
 

QUESTÃO 11  
Em consonância com o Decreto nº 85.877/81, aponte a 
alternativa correta. 
 

(A) O exercício da profissão de químico compreende, 
embora não privativamente, análises químicas ou 
físico-químicas, quando referentes à indústria química. 

(B)  As atividades de estudo, planejamento, projeto e 
especificações de equipamentos e instalações 
industriais, na área de Química, não são privativas dos 
profissionais com currículo da Engenharia Química. 

(C) As disposições deste Decreto abrangem o exercício da 
profissão de químico no serviço público da União, dos 
Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios e 
respectivos órgãos da administração indireta, bem 
como nas entidades particulares. 

(D) As dúvidas provenientes do exercício de atividades 
afins com outras profissões regulamentadas serão 
resolvidas por meio de entendimentos entre os 
Conselhos Regionais respectivos. 

(E) Cabe aos Conselhos Regionais de Química expedir as 
resoluções necessárias à interpretação e execução do 
disposto neste Decreto. 

 

QUESTÃO 12  
Com base na Lei nº 2.800/56, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O Conselho Federal de Química e os Conselhos 

Regionais de Química são dotados de personalidade 
jurídica de direito privado, autonomia administrativa e 
patrimonial. 

(B) O Conselho Federal de Química será constituído 
apenas de brasileiros natos e sua sede será no Distrito 
Federal. 

(C) O mandato do presidente e dos conselheiros federais 
efetivos será honorífico e durará 2 (dois) anos. 

(D) Os Conselhos Regionais de Química poderão, por 
procuradores seus, promover, perante o Juízo da 
Fazenda Pública e mediante o processo de executivo 
fiscal, a cobrança das penalidades ou anuidades 
previstas para a execução da presente lei. 

(E) O Conselho Federal de Química só deliberará com a 
presença mínima de 1/3 (um terço) de seus membros.  

QUESTÃO 13  
Em relação à Resolução Ordinária CFQ nº 927/70, analise as 
afirmativas. 
    
I. O profissional de Química deve examinar 

criteriosamente sua possibilidade de desempenho de 
emprego ou função que pleiteie ou aceite. 
 

II. O profissional da Química não deve divulgar informações 
sobre trabalhos ou estudos do contratante do seu 
serviço, ainda que autorizado por ele. 
 

III. É vedado ao profissional da Química atividade 
profissional em empresa sujeita à fiscalização por parte 
do órgão técnico oficial, junto ao qual o profissional 
esteja em efetivo exercício remunerado. 

 
Está correto o que se afirma em: 
 
(A) I e II, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) I, somente. 
(E) todas. 
 
 

QUESTÃO 14  
De acordo com a Resolução Normativa nº 241/11, assinale 
a alternativa correta. 
 
(A) Constitui infração ao Código de Ética, dentre outras, 

deixar de requerer, para o exercício da profissão, a 
revalidação e registro do diploma estrangeiro, no prazo 
legal, e/ou registro profissional no Conselho Regional 
de Química de sua jurisdição. 

(B) Constitui infração ao Código de Ética, dentre outras, 
deixar de requerer, para o exercício da profissão, a 
revalidação e registro do diploma estrangeiro, no prazo 
de 24 meses, e/ou registro profissional no Conselho 
Federal de Química. 

(C) Os processos de infração ao Código de Ética serão 
instaurados a partir de denúncias, verbais ou por 
escrito, feitas por qualquer pessoa física ou jurídica. 

(D) Os processos disciplinares relativos às infrações ao 
Código de Ética dos Profissionais da Química correrão 
diretamente perante o Conselho Federal de Química. 

(E) O julgamento dos recursos nos processos disciplinares 
não terá caráter sigiloso.  
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QUESTÃO 15  
Em consonância com a Resolução Normativa nº 222/09, 
aponte a alternativa correta. 
 
(A) Para obter registro profissional em Conselho Regional 

de Química, o interessado deverá apresentar, dentre 
outros documentos, diploma, devidamente registrado, 
RG, CPF e CTPS. 

(B) O profissional que, tendo concluído curso de Química, 
ainda não tenha diploma devidamente registrado, 
poderá apresentar ao Conselho Regional de Química 
uma certidão de conclusão de curso a fim de obter 
cédula de identidade profissional provisória para o 
exercício de atividades de profissional da Química, 
válida por 2 (dois) anos, renovável a critério do 
Conselho Federal de Química. 

(C) Ao lado da área reservada para a colocação da 
fotografia do profissional, e, sobre parte desta, tanto 
na Carteira Profissional do Químico como na cédula, 
será colado um selo de autenticidade, que será 
fornecido aos Conselhos Regionais pelo Conselho 
Federal de Química. 

(D) A licença provisória obtida junto ao Conselho Regional 
de Química gera, automaticamente, todos os direitos 
em relação ao exercício de profissão, bem como 
estabelece as atribuições do profissional da química.  

(E) Os Conselhos Regionais de Química poderão remeter, 
sempre ao final de cada ano, cópia do banco de dados 
informatizado dos profissionais registrados no período 
ao Conselho Federal de Química. 
 
 

QUESTÃO 16  
Conforme o estabelecido na Resolução Normativa do CFQ 
nº 222/09, analise as afirmativas. 
 
I. A Carteira Profissional do Químico é o documento 

pessoal comprobatório do registro profissional em 
Conselho Regional de Química. 

II. Ao profissional da Química que se transferir de Região 
não será exigido promover novo registro profissional, 
bastando-lhe apresentar sua Carteira Profissional de 
Químico ao Conselho Regional de Química da nova 
jurisdição, e a prova de quitação de anuidades a fim de 
serem feitas as anotações pertinentes. 

III. O número da Carteira Profissional de Químico será 
constituído de 8 (oito) algarismos, destinando-se as 
duas primeiras posições, à esquerda, à caracterização 
do Conselho Regional de Química emitente, seguida de 
uma posição identificadora do número do cadastro 
para registro de profissionais, ficando as 5 (cinco) 
últimas posições reservadas à série de números 
naturais de 00001 a 99999, correspondentes ao 
número de registro dos profissionais em cada cadastro. 

 
Pode-se afirmar que: 

 
(A) somente I e II são corretas. 
(B) somente I e III são corretas. 
(C) somente II e III são corretas. 
(D) todas são incorretas. 
(E) todas são corretas. 

QUESTÃO 17  
A Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), em relação ao 
profissional da Química, estabelece que: 
 
(A) quem, mediante anúncios, placas, cartões comerciais 

ou outros meios capazes de ser identificados, se 
propuser ao exercício da química, em qualquer dos 
seus ramos, sem que esteja devidamente registrado, 
fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício ilegal 
da profissão. 

(B) o número do registro do químico responsável pela 
fabricação dos produtos de uma fábrica, usina ou 
laboratório, deverá figurar obrigatoriamente nos 
respectivos rótulos e anúncios; a inserção do nome do 
químico responsável será, entretanto, facultativa.  

(C) o Diploma obtido por brasileiros, natos ou 
naturalizados, junto à Instituição de Ensino estrangeira 
deverá ser registrado diretamente no Conselho Federal 
de Química. 

(D) independentemente de outras penas em que possa 
incorrer, o químico que quebrar o sigilo profissional ou 
promover falsificações será suspenso do exercício de 
suas funções, salvo se estiver licenciado. 

(E) é recomendável, embora não obrigatória, a admissão 
de químicos em indústria de fabricação de produtos 
industriais que são obtidos por meio de reações 
químicas dirigidas, tais como: cimento, açúcar e álcool, 
vidro, curtume, massas plásticas artificiais, explosivos, 
derivados de carvão ou de petróleo, refinação de óleos 
vegetais ou minerais, sabão, celulose e derivados. 

 
 

QUESTÃO 18  
Em relação ao processo ético, conforme estabelecido na 
Resolução Normativa nº 241/11, analise as afirmativas 
seguintes.  
 
I. Considera-se iniciado o processo ético na data em que 

o Presidente da Comissão de Ética do Conselho 
Regional de Química receber a denúncia.  
 

II. Da decisão do Conselho Regional de Química caberá 
recurso ao Conselho Federal de Química, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, a partir do recebimento da 
notificação, o que será feito com aviso de recebimento. 
 

III. A decisão do Conselho Regional de Química, em 
processo ético, poderá ser tornada pública 
imediatamente após sua prolação, 
independentemente da existência de prazo pra recurso 
ao Conselho Federal de Química, uma vez que não 
possui efeito suspensivo. 

 
Pode-se afirmar que: 

 
(A) somente I e II são corretas. 
(B) somente I e III estão corretas. 
(C) somente II e III estão corretas. 
(D) todas são incorretas 
(E) todas são corretas. 
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QUESTÃO 19  
De acordo com a Resolução Ordinária do CFQ nº 9.593/00, 
com as alterações efetivadas pela Resolução Normativa do 
CFQ nº 241/11, assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) Os processos de infração ao Código de Ética serão 

instaurados a partir de denúncias, por escrito, feitas 
por qualquer pessoa física ou jurídica. 

(B) As Comissões de Ética Profissional, nos Conselhos 
Regionais e no Conselho Federal de Química, serão 
formadas cada qual por 5 (cinco) Conselheiros, dos 
quais um (1) será designado Presidente da Comissão. 

(C) Nos julgamentos dos processos por infração ao Código 
de Ética, a Comissão poderá solicitar ao profissional 
envolvido ou a terceiros os esclarecimentos que julgar 
necessários, inclusive utilizar-se de assessoria. 

(D) O julgamento dos processos por infração ao Código de 
Ética, pelo Conselho Regional, terá caráter sigiloso e a 
decisão será tomada pelo voto da maioria absoluta dos 
membros do Plenário, em votação secreta, devendo a 
mesma ser encaminhada às partes pelo Presidente do 
Conselho Regional de Química. 

(E) Contra as infrações ao Código de Ética dos Profissionais 
da Química poderão ser aplicadas pelos Conselhos 
Regionais de Química, com recurso para o Conselho 
Federal de Química, as penalidades de Advertência por 
escrito, confidencial ou pública e de Suspensão do 
exercício profissional. 
 

QUESTÃO 20  
Com base na Resolução Ordinária do CFQ nº 9.593/00, com 

as alterações advindas da Resolução Normativa CFQ nº 

241/11, analise as afirmativas seguintes. 
 
I. Quando da instauração do processo de infração, o 

presidente da Comissão de Ética Profissional 
cientificará, por escrito, ao Profissional envolvido 
quanto ao conteúdo da denúncia, enviando-lhe cópia 
do referido documento e concedendo-lhe o prazo de 
15 (quinze) dias, a partir da data da juntada do A.R. aos 
autos, para apresentação de sua defesa, findo o qual, o 
não atendimento implicará julgamento à revelia. 
 

II. O Presidente da Comissão de Ética Profissional 
encaminhará o relatório final com parecer conclusivo, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a partir do 
recebimento da defesa, ao Presidente do Conselho 
Regional de Química. 
 

III. O julgamento pelo Conselho Regional terá caráter 
sigiloso e a decisão será tomada pelo voto da maioria 
simples dos membros do Plenário, em votação secreta, 
devendo a mesma ser encaminhada às partes pelo 
Presidente do Conselho Federal de Química. 

 
Pode-se afirmar que: 
 
(A) somente I e II são corretas. 
(B) somente I e III são corretas. 
(C) somente II e III são corretas.  
(D) todas são incorretas. 
(E) todas são corretas.  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

QUESTÃO 21 
Com relação às regras deontológicas constantes do Código 
de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal, assinale a alternativa incorreta. 
 

(A) Nos termos do aludido Código de Ética, o equilíbrio 
entre a legalidade e a finalidade, na conduta do 
servidor público, é que poderá consolidar a moralidade 
do ato administrativo. 

(B) Salvo alguns casos previstos em lei, como segurança 
nacional e investigações policiais, a publicidade de 
qualquer ato administrativo constitui requisito de 
eficácia e moralidade, ensejando sua omissão 
comprometimento ético contra o bem comum. 

(C) Toda ausência injustificada do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público, 
o que quase sempre conduz à desordem nas relações 
humanas. 

(D) Toda pessoa tem direito à verdade, que só poderá ser 
omitida pelo servidor público quando contrária aos 
interesses da Administração Pública. 

(E) A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo 
dedicados ao serviço público caracterizam o esforço 
pela disciplina. Tratar mal uma pessoa que paga seus 
tributos direta ou indiretamente significa causar-lhe 
dano moral. 

 

QUESTÃO 22  
[...] todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
 

Constituição Federal, art. 5º, XXXII 

 
Sabendo que a Lei nº 12.527/2011 estabeleceu 
procedimento para acesso às informações previstas no 
referido texto constitucional, assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) Qualquer interessado pode apresentar pedido de acesso à 

informação aos órgãos públicos, por qualquer meio 
legítimo, devendo o pedido conter a identificação do 
requerente e a especificação da informação requerida. 

(B) O serviço de busca e fornecimento da informação é 
gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de 
documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, 
situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o 
valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e 
materiais usados. 

(C) Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deve ser oferecida a consulta de cópia, com 
certidão de que esta confere com o original. 

(D) As Cortes de Contas e o Ministério Público não observam 
o procedimento previsto no referido diploma legal, pois 
armazenam apenas informações imprescindíveis à 
segurança da sociedade e do Estado.  

(E) É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de 
negativa de acesso à informação, por certidão ou cópia.  
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QUESTÃO 23  
Nos termos da Lei nº 12.527/2011, no caso de 
indeferimento de acesso a informações ou às razões da 
negativa do acesso, pode o interessado interpor recurso 
contra a decisão no prazo de: 
 
(A) 20 dias a contar da sua ciência. 
(B) 15 dias a contar da sua ciência. 
(C) 10 dias a contar da sua ciência. 
(D) 8 dias a contar da sua ciência. 
(E) 5 dias a contar da sua ciência. 
 
 

QUESTÃO 24  
No campo do Direito Constitucional, no capítulo referente 
às emendas constitucionais, a doutrina e jurisprudência 
tem entendido o seguinte: 
 
(A) o legislador constituinte de 1988, ao prever a 

possibilidade de alteração das normas constitucionais 
através de processo legislativo semelhante ao 
ordinário, definiu nossa Constiuição Federal como 
flexivél. 

(B) se qualquer das limitações impostas pela Constituição 
Federal for desrespeitada, a emenda constitucional 
será inconstitucional, devendo ser retirada do 
ordenamento jurídico por meio das regras de controle 
de constitucionalidade.  

(C) é possível a alteração do texto constitucional durante a 
vigência do estado de sítio, Estado de defesa ou de 
Intervenção Federal, desde que a emenda não limite 
direitos inerentes ao exercício da democracia.  

(D) o Presidente da República poderá vetar o projeto de 
emenda constitucional aprovado pelo Congresso 
Nacional, realizando verdadeiro controle preventivo de 
constitucionalidade. 

(E) não é possível a incidência de controle difuso de 
constitucionalidade sobre emendas constitucionais. 

 
 

QUESTÃO 25 
Considere a proposição I e a razão II a seguir. 
 
I. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, não é possível subtrair a garantia 
constitucional assegurada ao cidadão no artigo 150, 
inciso III, alínea b, da Constituição de 1988 (princípio da 
anterioridade tributária) por meio de emenda 
constitucional. 

 
Porque 

 
II. A tentativa de limitação ao princípio da anterioridade 

tributária esbarra em obstáculo previsto pelo artigo 60, 
§ 4º, inciso IV, da Constituição – impossibilidade de 
proposta de emenda tendente a abolir os direitos e 
garantias individuais, que, de acordo com a Suprema 
Corte, não estão restritos ao rol do artigo 5º da Carta 
de 1988. 

 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

(A) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 
(B) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa. 
(C) A proposição e a razão são falsas. 
(D) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão 

não justifica a proposição. 
(E) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão 

justifica a proposição 
 

QUESTÃO 26 

Considerando o posicionamento jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal sobre os tratados internacionais 
de Direitos Humanos, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Todos os tratados internacionais de direitos humanos, 

independentemente do quórum de aprovação, são 
materialmente e formalmente constitucionais e integram 
o bloco de constitucionalidade. 

(B) Apenas os tratados internacionais sobre direitos humanos 
ratificados pelo Brasil antes da Emenda Constitucional n° 
45/2004 são materialmente e formalmente 
constitucionais, contudo não integram o bloco de 
constitucionalidade. 

(C) Os tratados internacionais sobre direitos humanos, 
aprovados nas duas Casas do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, apresentam hierarquia de norma 
supraconstitucional. 

(D) Os tratados internacionais sobre direitos humanos 
ratificados pelo Brasil após a Emenda Constitucional nº 
45/2004 apresentam a mesma hierarquia de lei federal. 

(E) Os tratados internacionais sobre direitos humanos 
ratificados anteriormente à Emenda Constitucional nº 
45/2004 têm hierarquia infraconstitucional, mas 
supralegal. 

 

QUESTÃO 27  

Com relação ao procedimento legislativo especial das medidas 
provisórias, previsto na Constituição Federal de 1988, analise 
as afirmativas a seguir.  
 

I. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de 
medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha 
perdido sua eficácia por decurso de prazo. 

II. Uma vez rejeitada expressamente pelo Legislativo, a 
medida provisória perderá seus efeitos retroativamente, 
cabendo ao Congresso Nacional disciplinar as relações 
jurídicas dela decorrentes, no prazo de 60 dias. 

III. A medida provisória convertida em lei não tem o condão 
de revogar legislação anterior que versava a mesma 
matéria. 

IV. De acordo com a Constituição Federal, é vedada a edição 
de medidas provisórias sobre matéria reservada à lei 
complementar. 

 
Está correto o que se afirma em: 
 

(A) I, II e III, somente.  
(B) I, II e IV, somente. 
(C) I e II, somente. 
(D) II e IV, somente. 
(E) todas as afirmativas. 
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QUESTÃO 28 

Por certo, os predicamentos da magistratura não se 
caracterizam como privilégios dos magistrados, mas sim 
como meio de assegurar o seu livre desempenho, e revelar 
a independência e autonomia do Poder Judiciário. Com 
relação ao tema, considerando as garantias do Poder 
Judiciário, assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) A garantia constitucional da vitaliciedade só será 

adquirida após dois anos de exercício da carreira, 
dependendo a perda do cargo, nesse período, apenas 
de deliberação do tribunal a que o juiz estiver 
vinculado. 

(B) Os advogados que ingressam nos tribunais estaduais 
ou federais pelo quinto constitucional adquirem 
vitaliciedade após dois anos de efetivo exercício da 
carreira. 

(C) Excepcionalmente, a Constituição Federal prevê 
abrandamento da vitaliciedade dos membros do 
Supremo Tribunal Federal ao consagrar em seu artigo 
52 a competência privativa do Senado Federal para 
processar e julgar os Ministros nos crimes de 
responsabilidade. 

(D) Nos termos da Constituição Federal, aos juízes é 
vedado exercer, ainda que em disponibilidade, outro 
cargo ou função, salvo uma de magistério. 

(E) O salário, vencimentos ou o subsídio do magistrado 
não podem ser reduzidos como forma de pressão, 
garantindo-lhe assim o livre exercício de suas 
atribuições. 

 
 

QUESTÃO 29 

Sobre os princípios administrativos expressos na 
Constituição Federal de 1988, bem como os princípios 
reconhecidos pelos publicitas, analise as afirmativas a 
seguir. 
 
I. As atividades administrativas devem ser desenvolvidas 

pelo Estado para benefício da coletividade. Mesmo 
agindo para atender a algum interesse imediato, o fim 
último de sua atuação deve ser voltado para o 
interesse público. 

II. Um dos objetivos deste princípio é reduzir os 
desperdícios de dinheiro público, o que impõe a 
execução dos serviços públicos com presteza, perfeição 
e rendimento funcional. 

III. Um dos objetivos deste princípio é estabelecer 
igualdade no tratamento dispensado pela 
Administração Pública aos administrados que se 
encontrem em idêntica situação jurídica. 

 
Tais afirmações estão relacionadas, respectivamente, aos 
princípios da: 
 
(A) autotutela, impessoalidade e isonomia. 
(B) legalidade, impessoalidade e moralidade. 
(C) supremacia do interesse público, eficiência e 

impessoalidade. 
(D) moralidade, eficiência e autotutela. 
(E) publicidade, supremacia do interesse público e 

eficiência. 

QUESTÃO 30 

Com relação às entidades da Administração Pública 
Indireta, assinale a alternativa correta. 
 
(A) As Fundações Públicas são pessoas jurídicas de direito 

privado, criadas por lei para exploração de atividade 
econômica. 

(B) As Empresas Públicas são pessoas jurídicas de direito 
público, criadas por lei para exploração de atividade 
econômica, ou atividade típica da administração 
pública. 

(C) As autarquias são pessoas jurídicas de direito público, 
criadas por lei para exploração de atividade típica da 
Administração Pública. 

(D) As sociedades de economia mista são pessoas jurídicas 
de direito público, instituídas por lei para exploração 
de atividades típicas da administração pública. 

(E) As entidades de administração indireta são vinculadas 
apenas às estruturas do Poder Executivo, que é 
responsável pela prática dos atos de chefia do governo 
e de administração. 
 

 

QUESTÃO 31 

Considere a seguinte situação: determinado agente público, 
saindo do círculo de suas atribuições, pratica ato 
administrativo permitindo que certo indivíduo exerça 
atividade proibida em lei, como a autorização para menores 
em local vedado à sua presença. O caso em análise 
demanda desfazimento do ato administrativo por meio de: 
 
(A) revogação.  
(B) invalidação. 
(C) convalidação. 
(D) caducidade. 
(E) extinção natural. 

 
 

QUESTÃO 32 

Considere a proposição I e a razão II a seguir. 
 
I. Nos termos da doutrina e jurisprudência, eventual 

absolvição do servidor público no juízo criminal, por si 
só, não afasta a responsabilidade civil do Estado. 

 
Porque 

 
II. A responsabilidade civil do Estado não se confunde 

com as responsabilidades criminal e administrativa dos 
agentes públicos, tratando-se de instâncias 
independentes. 

 
Assinale a alternativa correta: 
 
(A) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 
(B) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa. 
(C) A proposição e a razão são falsas. 
(D) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão 

não justifica a proposição. 
(E) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão 

justifica a proposição. 
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QUESTÃO 33 

Com relação à responsabilidade do poder público, 
considerando o disposto na Constituição Federal, bem 
como o posicionamento da jurisprudência do STF, analise as 
afirmativas a seguir. 
  
I. A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 

público e das pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviço público é objetiva, consolidada 
na teoria do risco integral. 
 

II. Nos casos de responsabilidade civil do Estado, a 
indenização do dano deve abranger o que a vítima 
efetivamente perdeu, bem como o que deixou de 
ganhar em consequência direta e imediata do ato 
lesivo do Poder Público. 
 

III. As pessoas jurídicas de direito público responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

 
Está correto o que se afirma em: 
 
(A) I e II, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) todas. 
(E) nenhuma. 
 
 

QUESTÃO 34 

Na Administração Pública há processo licitatório para 
contratação de serviços, instituído para garantir o melhor 
atendimento ao interesse público. Com relação ao tema, 
assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) A licitação será dispensável quando a União tiver que 

intervir no domínio econômico para regular preço ou 
normalizar o abastecimento. 

(B) No campo das licitações, o princípio da legalidade 
impõe que o administrador observe as regras que a lei 
traçou para o respectivo procedimento licitatório. 

(C) Para aquisição ou restauração de obras de arte e 
objetos históricos, desde que compatíveis ou inerentes 
às finalidades do órgão ou entidade, a licitação será 
inexigível. 

(D) O princípio básico da publicidade informa que a 
licitação deve ser amplamente divulgada, 
possibilitando o conhecimento de suas regras a um 
maior número possível de pessoas. 

(E) O princípio da vinculação ao instrumento convocatório 
evita a alteração de critérios de julgamento, além de 
dar a certeza aos interessados do que pretende a 
Administração. 

 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 35 

Há pouco tempo, o atual Presidente da República vetou o 
artigo de uma lei – o dispositivo previa que o diploma legal 
entraria em vigor na data de sua publicação – sob a escusa 
de supressão da vacatio legis, nos seguintes termos: 
 
“(...) A norma possui amplo alcance, pois afeta os 
motoristas que circulam em rodovias nacionais e órgãos de 
trânsito da Federação e resulta na previsão de nova 
infração de trânsito, de gravidade média. Sempre que a 
norma possua grande repercussão, deverá ter sua vigência 
iniciada em prazo que permita sua divulgação e 
conhecimento. Assim sendo, é essencial a incidência de 
vacatio legis que permita a ampla divulgação da norma.” 
 

(Mensagem nº 287, de 23 de maio de 2016) 

 
Em casos como esse, considerando a manutenção do veto e 
promulgação do texto legal sem dispositivo a respeito do 
início de sua vigência, a lei deve entrar em vigor: 
 
(A) 45 dias após a sua publicação. 
(B) 60 dias após a sua publicação. 
(C) 90 dias após a sua publicação. 
(D) 30 dias após a sua publicação. 
(E) 1 ano após a sua publicação. 

 
 

QUESTÃO 36 

Com relação às normas do Código Civil de 2002 sobre os 
institutos da prescrição e da decadência, assinale a 
alternativa incorreta. 
 
(A) Os prazos de prescrição, previstos no artigo 206 do 

Código Civil, não podem ser alterados por acordo das 
partes. 

(B) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, o acolhimento da tese de prescrição, 
arvorada em preliminar de contestação, enseja a 
extinção do processo sem resolução de mérito. 

(C) Salvo disposição em contrário, não se aplicam à 
decadência as normas que suspendem ou 
interrompem a prescrição. 

(D) Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm 
ação contra os seus assistentes ou representantes 
legais, que derem causa à prescrição, ou não a 
alegarem oportunamente. 

(E) Nos termos do Código Civil, a prescrição iniciada contra 
uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor. 

 
 

QUESTÃO 37 

Nos termos do artigo 205 do Código Civil, se não houver 
prazo menor fixado em lei, a prescrição ocorre em:  
 
(A) 20 anos. 
(B) 15 anos. 
(C) 10 anos. 
(D) 8 anos. 
(E) 5 anos. 
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QUESTÃO 38 

Considerando as regras estabelecidas pelo Código de 
Processo Civil de 2015 sobre a intervenção de terceiros, 
analise as afirmativas a seguir. 
 
I. Pendendo causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro 

juridicamente interessado no resultado da sentença 
poderá intervir no processo, através do instituto 
nominado pela doutrina de amicus curiae. 

II. O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica deve ser instaurado até a apresentação da 
contestação, sob pena de preclusão temporal. 

III. É admissível denunciação da lide, promovida por 
qualquer das partes, àquele que estiver obrigado, por 
lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o 
prejuízo do que for vencido no processo. 

 
Está correto o que se afirma em: 
 
(A) I e III, somente. 
(B) I e II, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) III, somente. 
(E) I, somente. 

 
 
 

QUESTÃO 39 

Com relação ao cumprimento de sentença, considerando o 
disposto no Código de Processo Civil de 2015, assinale a 
alternativa incorreta.  
 
(A) O cumprimento da sentença que reconhece o dever de 

pagar quantia, provisório ou definitivo, será feito a 
requerimento do exequente. 

(B) Por ocasião da sentença que reconheceu o dever de 
pagar quantia certa, bem como do respectivo 
requerimento do exequente, o devedor será intimado 
para pagar o débito em 15 dias, sob pena de multa e 
novos honorários advocatícios. 

(C) Nos casos de sentença penal condenatória, o 
cumprimento será realizado perante o juízo cível 
competente. 

(D) Durante o cumprimento de sentença, reconhecendo o 
crédito do exequente e comprovado o depósito de 
trinta por cento do valor em execução, o devedor 
poderá requerer o parcelamento da dívida. 

(E) A apresentação de impugnação ao cumprimento de 
sentença não impede a prática dos atos executivos, 
inclusive os de expropriação, observados os trâmites 
previstos no Código de Processo Civil. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 40 

No campo do Direito Processual Civil, no capítulo referente 
à tutela provisória, a doutrina e jurisprudência tem 
entendido o seguinte: 
 
(A) a tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, 

não pode ser concedida em caráter antecedente, 
apenas incidentalmente. 

(B) nos termos do Código de Processo Civil, a tutela 
provisória requerida em caráter incidental depende do 
pagamento de custas. 

(C) a tutela de urgência de natureza antecipada pode ser 
concedida quando houver perigo de irreversibilidade 
dos efeitos da decisão, desde que o requerente se 
responsabilize por eventuais perdas e danos. 

(D) com a vigência do novo Código de Processo Civil, a 
tutela de urgência de natureza cautelar não pode ser 
efetivada mediante arresto e sequestro. 

(E) para concessão da tutela de urgência, o juiz pode exigir 
caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os 
danos que a outra parte possa vir a sofrer. 

 
 
 

QUESTÃO 41 

Considerando as regras do Código de Processo Civil a 
respeito da petição inicial e da resposta do réu no 
procedimento comum, assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) Caso não disponha de todas as informações exigidas 

pelo Código de Processo Civil para qualificação do réu, 
poderá o autor, na petição inicial, requerer ao juiz 
diligências necessárias para sua obtenção. 

(B) O juiz, ao verificar que a petição inicial apresenta 
defeitos e irregularidades capazes de dificultar o 
julgamento de mérito, determinará que o autor, no 
prazo de 15 dias, a emende ou a complete. 

(C) No procedimento comum, a contestação é escrita e 
deve ser assinada por quem tenha capacidade 
postulatória – advogado, membro do Ministério 
Público ou defensor público. 

(D) O ônus da impugnação específica dos fatos não se 
aplica ao defensor público, mas aplica-se ao advogado 
dativo e ao curador especial. 

(E) De acordo com o Código de Processo Civil, a petição 
inicial será instruída com os documentos 
indispensáveis à propositura da ação. 
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QUESTÃO 42 

Considerando as normas constantes do Código Civil sobre 
capacidade e personalidade, assinale a alternativa 
incorreta. 
 
(A) Nos termos do aludido diploma legal, a personalidade 

civil da pessoa começa do nascimento com vida, 
resguardados desde a concepção os direitos do 
nascituro. 

(B) O pródigo será relativamente incapaz com relação a 
certos atos, ou à maneira de os exercer, nos termos do 
Código Civil. 

(C) O ato extrajudicial que declara ou reconhece a filiação 
deve ser averbado em registro público. Os atos 
judiciais dispensam essa formalidade, pois são 
publicados em diário oficial. 

(D) De acordo com o Código Civil, o pseudônimo adotado 
para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao 
nome. 

(E) É vedada a utilização do nome alheio em propaganda 
comercial sem a respectiva autorização. 

 
 

QUESTÃO 43 
Considerando as regras constitucionais de imunidade 
tributária, assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) O direito a imunidade tributária é uma garantia 

fundamental constitucionalmente assegurada ao 
contribuinte, que nenhuma lei pode anular. 

(B) A imunidade que recai sobre os templos de qualquer 
culto, nos termos da doutrina, representa a extensão 
do direito fundamental à liberdade de consciência e de 
crença, consagrado no artigo 5º da Constituição 
Federal. 

(C) A imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, “d”, da 
Constituição Federal (livros, jornais, periódicos e o 
papel destinado a sua impressão), não abrange os 
filmes e papéis fotográficos necessários à publicação 
de jornais e periódicos. 

(D) A imunidade recíproca é extensiva às autarquias 
federais, estaduais e municipais no que atina ao 
patrimônio, renda e serviços vinculados às suas 
finalidades essenciais. 

(E) No que diz respeito ao IPTU, não podem os municípios 
impor tributação sobre os prédios ou terrenos onde se 
exerce o culto (os templos). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 44 

[...] segundo o princípio [...], a vigência da lei que institui ou 
aumenta tributo deve ficar protraída para o ano seguinte 
ao da sua publicação, momento em que o ato se insere no 
contexto comunicacional do direito. 
 

(Paulo de Barros Carvalho, Curso de Direito Tributário) 
 

Considerando o texto acima indicado, bem como os 
princípios constitucionais em matéria tributária, assinale a 
alternativa que indica o princípio comentado pelo autor. 
 
(A) Princípio da irretroatividade. 
(B) Princípio da anterioridade. 
(C) Princípio do não confisco. 
(D) Princípio da tipologia tributária. 
(E) Princípio da estrita legalidade. 
 

QUESTÃO 45 

Com relação à interrupção e suspensão do contrato de 
trabalho, notadamente os posicionamentos 
jurisprudenciais e doutrinários sobre o tema, analise as 
afirmativas a seguir. 
 
I. A maioria da doutrina esclarece que na suspensão do 

contrato de trabalho o empregador não deve pagar 
salários, nem contar o tempo de serviço do empregado 
que está afastado. 

II. Como no repouso semanal remunerado o empregador 
é obrigado a pagar salário e contar o tempo de serviço 
do empregado, configura-se hipótese de interrupção 
do contrato de trabalho. 

III. Os casos de afastamento do empregado incorporado 
ao serviço militar configuram-se hipóteses de 
suspensão dos efeitos do contrato de trabalho, pois 
não há pagamento de salário pelo empregador. 

 
Está correto o que se afirma em: 
 
(A) I e II, somente. 
(B) I e III, somente.  
(C) II e III, somente. 
(D) todas. 
(E) nenhuma.  

 

QUESTÃO 46 

Nos termos do artigo 702 da CLT, compete ao Pleno do 
Tribunal Superior do Trabalho julgar em única instância: 
 
(A) os recursos ordinários das decisões proferidas pelos 

Tribunais Regionais em processos de sua competência 
originária. 

(B) os agravos de despachos denegatórios dos presidentes 
de Turma, em matéria de embargos, nos termos do 
regimento interno. 

(C) as suspeições arguidas contra o presidente e demais 
juízes do Tribunal, nos feitos pendentes de sua decisão. 

(D) os embargos das decisões das Turmas, quando 
manifestamente contrárias à lei federal. 

(E) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos.  
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QUESTÃO 47 

Considerando as regras constantes do Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil sobre o advogado empregado, 
assinale a alternativa incorreta. 
 
(A) A relação de emprego, na qualidade de advogado, não 

retira a isenção técnica nem reduz a independência 
profissional, inerentes à advocacia. 

(B) O advogado empregado não está obrigado à prestação 
de serviços profissionais de interesse pessoal dos 
empregadores, fora da relação de emprego. 

(C) O salário mínimo profissional do advogado será fixado 
por deliberação do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

(D) Nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa 
por este representada, os honorários de sucumbência 
são devidos aos advogados empregados. 

(E) Os honorários de sucumbência, percebidos por 
advogado empregado de sociedade de advogados, são 
partilhados entre ele e a empregadora, na forma 
estabelecida em acordo. 

 
 

QUESTÃO 48 
Com relação às atribuições do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, assinale a alternativa incorreta. 
 

(A) Compete ao Conselho Federal adotar medidas para 
assegurar o regular funcionamento dos Conselhos 
Seccionais. 

(B) Compete ao Conselho Federal julgar, em grau de 
recurso, as questões decididas pelos Conselhos 
Seccionais, nos casos previstos no estatuto da OAB e 
no regulamento geral. 

(C) Compete ao Conselho Federal representar, com 
exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e 
eventos internacionais da advocacia. 

(D) Compete ao Conselho Federal velar pela dignidade, 
independência, prerrogativas e valorização da 
advocacia. 

(E) Compete ao Conselho Federal elaborar seu regimento 
e os regimentos dos Conselhos Seccionais. 

 
 

QUESTÃO 49 

Nos termos do Estatuto da OAB, o advogado que incidir em 
erros reiterados que evidenciem inépcia profissional fica 
sujeito à sanção de: 
 
(A) censura. 
(B) advertência. 
(C) exclusão. 
(D) demissão. 
(E) suspensão. 
 
 

 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 50 
No campo do Direito Penal, no capítulo referente aos 
crimes contra a administração pública, a doutrina e 
jurisprudência tem entendido o seguinte: 
 
(A) pratica crime contra a administração pública aquele 

que facilitar, com infração de dever funcional, a prática 
de contrabando ou descaminho. 

(B) os crimes contra a administração pública são puníveis 
apenas na modalidade dolosa. 

(C) aquele que der às verbas ou rendas públicas aplicação 
diversa da estabelecida em lei comete crime de 
prevaricação. 

(D) não será considerado funcionário público, para os 
efeitos penais, aquele que exercer cargo público 
apenas transitoriamente, ou sem remuneração. 

(E) aquele que pratica violência no exercício da função, ou 
a pretexto de exercê-la, comete crime de concussão. 

 

RASCUNHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


